
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2552758 - SP (2024/0021027-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATHEUS FELIPE DE SOUZA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL ALVAREZ MORENO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 
APLICAÇÃO CORRETA DO SISTEMA TRIFÁSICO. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a dosimetria da pena aplicada ao recorrente por tráfico 
de drogas, fixando a pena-base acima do mínimo legal devido à 
quantidade e natureza das drogas apreendidas. O recorrente 
alega a violação do art. 68 do Código Penal, questionando o 
aumento da pena e a não aplicação da atenuante da confissão 
espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a dosimetria da 
pena observou corretamente o sistema trifásico, especialmente 
quanto à fixação da pena-base acima do mínimo legal; (ii) 
estabelecer se a atenuante da confissão espontânea deve ser 
aplicada no caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A dosimetria da pena segue os parâmetros do sistema 
trifásico previsto no art. 68 do Código Penal, sendo lícito o 
aumento da pena-base acima do mínimo legal com base na 
quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos (11,5g de 
cocaína e 17,6g de crack), além dos maus antecedentes do réu.
4. A não aplicação da atenuante da confissão espontânea é 
justificada pelo fato de o réu ter permanecido silente na 
delegacia e negado a prática do crime em juízo, o que afasta a 
incidência da Súmula 630 do STJ.
5. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça corroboram o 
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entendimento de que, em crimes de tráfico de drogas, a 
quantidade e a natureza dos entorpecentes são fatores 
preponderantes para a elevação da pena-base, nos termos do 
art. 42 da Lei 11.343/2006.
6. O entendimento do Tribunal de Justiça não destoa da 
jurisprudência desta Corte superior, razão pela qual incidente a 
Súmula 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 68 
do Código Penal.

No que tange à pena-base e à confissão espontânea, assim se 
manifestou o Tribunal de origem (e-STJ fls. 246-247):
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As penas foram dosadas em obediência ao sistema trifásico (CP, art. 
68), pois referindo o MM Juiz ao registro de condenações pretéritas 
definitivas (v. fl. 103) além da quantidade e natureza do 
entorpecente apreendido, ficou a pena base acima do piso, 
em 6 anos de reclusão mais multa, não havendo aqui qualquer 
ilegalidade ou exacerbação desmotivada.

Na segunda fase, a anotação de reincidência específica (fls. 101/104) e 
de outras condenações caracterizadoras de reincidência ensejou 
aumento lícito na fração de 1/4 (um quarto), no caso, somou 7 anos e 6 
meses de reclusão mais o pagamento de 750 dias-multa, não 
se vislumbrando aqui a atenuante da confissão pois ficou o 
réu silente na delegacia e negou a acusação em juízo, 
acusando policiais de graves desvios de conduta.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, pois tanto a reprimenda basilar foi elevada em 
fração proporcional, a partir de fundamento idôneo (quantidade de drogas 
apreendida: 11,5g de cocaína e 17,6g de crack) e maus antecedentes, como também 
não foi reconhecida a confissão pois o réu ficou silente na delegacia e negou a 
acusação em juízo.  

No mesmo sentido, citem-se os seguintes precedentes da Quinta 
Turma, cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÕES IDÔNEAS. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULA 630/STJ. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS 
COMPROVADA NOS AUTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito e em decisão motivada.

2. A posição de liderança no tráfico é elemento apto a demonstrar 
maior reprovabilidade da conduta do agente, justificando o 
recrudescimento da basilar.

3. As circunstâncias do crime estão devidamente valoradas, pois foi 
destacado o excepcional modus operandi do crime, em que a 
agravante traficava drogas através de grupos de WhatsApp, em uma 
"lojinha virtual", fazendo de sua residência um "ponto de droga".

4. O depoimento da paciente no sentido de ser usuária de drogas não 
atrai a incidência da atenuante da confissão espontânea, a teor do 
disposto na Súmula 630 desta Corte Superior.

5. O redutor do tráfico privilegiado foi afastado com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, que demonstram o 
envolvimento da agravante com a criminalidade. Desconstituir esse 
entendimento necessitaria de ampla incursão no acervo fático-
probatório dos autos, vedado na via estreita do habeas corpus.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 916.099/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE 
NO PISO LEGAL. INVIABILIDADE. VARIEDADE E RECONHECIDA 
LETALIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO DESFAVORÁVEIS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

- Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o 
Juízo, ao fixar a pena, deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a 
quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a conduta 
social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei n. 
11.343/2006.

- A pena-base afastou-se 1/10 do mínimo legal, com base na 
quantidade, variedade e reconhecida letalidade dos entorpecentes 
apreendidos - 18 gramas de cocaína e 16 gramas de crack (e-STJ fl. 
59) -, fundamentação idônea que serviu para negativar a vetorial 
circunstâncias do delito e que se encontra em consonância ao já 
mencionado art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e à jurisprudência pacificada 
desta Corte Superior.

- A pretensão formulada pela impetrante encontra óbice na 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sendo 
manifestamente improcedente.

- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 480.998/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 29/3/2019.)

 

Incide, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

 Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0021027-7 AREsp 2.552.758 / 
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00053882720238260502  0005388272023826050202272022  
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5388272023826050202272022  
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PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS FELIPE DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL ALVAREZ MORENO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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